Curadoria do Patrimônio Público

Atuação:

Atua como Órgão fiscalizador nos casos de ameaça aos bens que constituem o patrimônio público, especialmente os de natureza extrapatrimonial, como, por exemplo, a probidade, a moralidade administrativa, a impessoalidade, a transparência e acessibilidade a cargos públicos mediante concurso.

Defende os interesses coletivos indisponíveis. No caso, a tutela da probidade administrativa, atribuição que é exercida por meio da fiscalização do funcionamento de órgãos da administração direta e indireta no âmbito do Estado e dos municípios.

Atribuições

De acordo com a Lei Complementar Estadual n 19/94, são atribuições do Promotor de Justiça como Curador do Patrimônio Público, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico:

I - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a defesa do patrimônio público, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

II - exercer outras atribuições que lhe couberem em conformidade com a legislação pertinente.

